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                                                            MOÇÃO Nº  162,  DE  2001
                                                            Considerando a Lei número 8.245, de 18 de Outubro de 1991, Lei do Inquilinato, que permite a aplicação de multa para inquilinos que interrompam o prazo da locação antes do termo final estabelecido em contrato.

                                                            Considerando a situação de inúmeros brasileiros, inquilinos de imóveis residenciais, que ao perderem seus empregos não têm condições de saldar os aluguéis, e que são penalizados com multas contratuais impostas ao desocuparem e entregarem os imóveis de imediato.

                                                            Considerando que mesmo por verdadeira impossibilidade de saldar os aluguéis, os fiadores dos contratos de locação são obrigados a assumir dívida do locatário insolvente desempregado, e que essa situação gera direito regressivo do fiador contra o próprio desempregado.

                                                            Considerando que o desemprego vem aumentando nos últimos anos.

                                                            Considerando que os inquilinos honestos, no momento do desemprego, deixam de morar em imóveis locados para não terem despesas que não podem pagar, e que, ainda assim, pela legislação em vigor, estes são penalizados com as multas de quebra do contrato, prejudicando-lhes a dignidade, injustamente pichados de devedores e caloteiros.

                                                             Se o locatário tem seus compromissos locatícios em dia e perde o emprego, é evidente que não é por vontade própria que desocupará o imóvel locado antes do término do prazo contratual. 

                                                              Em entregando o imóvel locado no prazo de trinta dias, contados imediatamente após a data do desemprego, deve-se premiar o locatário com a justa isenção de multa contratual locatícia, a exemplo da exoneração de multa prevista no Parágrafo único, do Artigo 4º da Lei do Inquilinato, que beneficia inquilinos que interrompem suas locações por motivo de transferência, pelo empregador, para trabalhar em outra localidade.

                                                            A desobrigação de multa contratual, na condição apontada, é de extrema relevância social, pois traz a vantagem de constituir diminuição do número de demandas e gastos judiciais, além de ser um estímulo aos inquilinos para que paguem corretamente os alugueres, requisito para se obter isenção da multa contratual especificada.

                                                            Diante do exposto, apresento a seguinte MOÇÃO:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República para que encaminhe ao Congresso Nacional propositura que altere a Lei 8.245, de 18 de Outubro de 1991 - Lei do Inquilinato - a fim de inserir proibição de cobrança de multa contratual locatícia, independentemente do prazo restante da locação, quando o locatário desocupe o imóvel locado em prazo de 30 (trinta) dias posteriores à data da perda de seu emprego, desde que inexistentes débitos de alugueres, ou que, existindo débito, o locatário o pague dentro desse mesmo prazo.

                                                            Sala das Sessões, 

                                                            Deputado AFANASIO JAZADJI
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